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Justificativa: Os diversos sistemas internacionais de direitos humanos buscam a

proteção, garantia e efetivação dessa categoria normativa. É notável que todos eles

acabaram por desenvolver uma forma de judicialização dos litígios e violações de

direitos humanos, elaborando mecanismos e métodos específicos para desempenhar

essa função. A Corte Interamericana de Direitos Humanos exerce sua função por

meio do que se estipulou chamar de “controle de convencionalidade”, o qual procura

aferir a compatibilidade de atos e normas dos Estados membros com a Convenção

Americana dos Direitos Humanos e demais diplomas integrantes do respectivo

sistema. Por outro lado, o Tribunal Europeu de Direitos do Homem possui uma

postura metodológica bem diferente para julgamento dos conflitos, a qual é

identificada como “doutrina da margem de apreciação”, operando também através de

uma dogmática de “fertilização constitucional cruzada”.

Essa diferença entre as duas cortes não é apenas teórica, pelo contrário, elas acabam

por ocasionar diferenças práticas intrigantes. Um exemplo é encontrado por meio da

análise de dois julgados: o caso Olmedo Bustos e outros v. Chile (popularmente

conhecido como “A Última Tentação de Cristo), decidido pela Corte IDH, e o caso

Otto-Preminger-Institut v. Austria, decidido pelo TEDH. Ambos tratam da liberdade

de expressão e censura, enfrentando também, mesmo que marginalmente, a extensão

da liberdade de religião. Contudo, as decisões e seus fundamentos foram bem

divergentes, a Corte Europeia deixou certo espaço para apreciação do Estado sobre o

sentido e extensão dos direitos, enquanto a Corte Interamericana buscou a

aniquilação de uma norma constitucional originária do Estado chileno. Duas cortes

internacionais de direitos humanos, duas situações e direitos semelhantes, mas

posições totalmente distintas. Assim, em um contexto complexo de disputas entre os

Estados e os sistemas de proteção pela extensão e significado dos direitos humanos,

a indagação sobre qual das posturas têm servido à efetiva proteção e efetivação

desses direitos é fundamental.

Objetivos:

i) Trazer informações e argumentos para possibilitar uma reflexão crítica sobre o

controle de convencionalidade e seu impacto na efetivação dos direitos humanos;

ii) Promover a reflexão sobre a forma como a dogmática em direitos humanos

europeia pode contribuir para a maior efetivação desses direitos na América Latina.

Métodos: Estudo de caso. Análise de conteúdo. Pesquisa documental

(jurisprudencial e legislativa). Revisão bibliográfica.

Principais resultados e discussão:

i) O Tribunal Europeu dos Direitos do Homem busca fazer valer sua autoridade

através do forte caráter persuasivo de suas decisões, dotadas de fundamentações

ponderadas, técnicas e coerentes;

ii) A Corte Interamericana de Direitos Humanos busca fazer valer sua autoridade

através de uma abordagem impositiva, nos moldes “de cima para baixo”;

iii) As decisões do Tribunal Europeu dos Direitos do Homem têm sido mais

eficazes e respeitadas pelos Estados.
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